
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORES PF-UFES

 
PARECER n. 00508/2024/PROC UFES/PFUFES/PGF/AGU

 
NUP: 23068.048601/2024-08
INTERESSADOS: COORDENAÇÃO DE ESTÁGIOS - CE/DAA/PROGRAD
ASSUNTOS: CONVÊNIO

 
EMENTA: ANÁLISE DE CONVÊNIO. LEI Nº 11.788/08. RESOLUÇÕES 74/2010-
CEPE/UFES E 75/2010-CEPE/UFES. ART. 5º DA LEI Nº 14.133/21. SEM ÓBICE
JURÍDICO, DESDE QUE OBSERVADAS AS RECOMENDAÇÕES DESTE PARECER.

          
Senhor Procurador-Chefe,
        
I - RELATÓRIO.
 

1. Trata-se de análise de minuta de Convênio a ser celebrado entre a UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESPÍRITO SANTO – UFES e a  profissional liberal POLIANA SALVADOR ALVES DOMINGUES, objetivando
proporcionar estágio aos alunos regularmente matriculados e que venham frequentando efetivamente cursos da
UNIVERSIDADE, visando à complementação do ensino e da aprendizagem, a serem planejados, acompanhados e
avaliados em conformidade com os currículos e programas acadêmicos e com treinamento prático e aperfeiçoamento
técnico, cultural, científico e social (Sequencial 2 - Lepisma).

 
2. Consta nos autos a Justificativa de Interesse Institucional  assinada pela  Pró -Reitoria de Graduação -
PROGRAD (Sequencial 1 - Lepisma),​ in verbis:

 
"Ressaltamos a importância do Convênio a ser celebrado entre a Universidade Federal do
Espírito Santo – UFES e o Profissional Liberal Poliana Salvador Alves Domingues com vistas à
realização de estágios, por se tratar de um convênio de grande relevância para a UFES, pois visa
proporcionar Estágios Supervisionados Curriculares aos alunos regularmente matriculados e
freqüentando efetivamente cursos da UNIVERSIDADE, visando à complementação do ensino e da
aprendizagem, a serem planejados, acompanhados e avaliados em conformidade com os
currículos e programas acadêmicos e com treinamento prático e aperfeiçoamento técnico,
cultural, científico e social. Bem como assegurar o aumento do desempenho da instituição no que
diz respeito à oferta de vagas de estágio aos alunos da graduação, com a preservação da
qualidade do ensino. Qualidade essa que pode ser aferida através de indicadores de desempenho
qualitativos e quantitativos do MEC com relação aos cursos de Graduação, bem como através do
conceito junto à sociedade de um modo geral."

 
3. Constam documentos de identificação e qualificação do profissional nos Sequenciais 3, 4 e 5 - Lepisma.

 
4. Ademais, o Plano de Trabalho encontra-se anexo a minuta de convênio no Sequencial 2 - Lepisma.

 
5. O pedido de exame fundamenta-se no art. 53, § 4º da Lei n° 14.133/21, in verbis: "Na forma deste artigo,
o órgão de assessoramento jurídico da Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações
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diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos
congêneres e de seus termos aditivos."​

 
6. É o relatório. Analisa-se.

 
II - CONSIDERAÇÕES INICIAIS
 
Dos Limites da Análise e Manifestação Jurídica
 

7. Destaca-se que a presente manifestação limitar-se-á aos aspectos jurídicos da matéria ora proposta e de
sua regularidade processual, abstendo-se quanto às outras questões não ventiladas ou aos aspectos técnicos,
administrativos, econômicos e financeiros ou que exijam exercício da conveniência e discricionariedade administrativas,
bem como verificação e conferência de cálculos e valores, os quais não competem à Procuradoria, mas aos serviços
técnicos competentes da Administração.

 
8. De igual feita, assevera-se que a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, em
atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas, BCP nº 07, qual
seja:

 
"O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da
possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de
juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo
significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que
autoriza sua manifestação naquele ponto."

 
III - ANÁLISE JURÍDICA.
 

9. O convênio em exame submete-se à regulamentação contida na Lei nº 11.788/08, a qual prevê,
expressamente, que as instituições de ensino estão autorizadas a celebrar com entes públicos e privados, convênio de
concessão de estágio, o qual não dispensa a celebração do termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do
estágio e a instituição de ensino. Eis o teor dos artigos 1º, 3º e 8º, da norma referida:

 
“Art. 1º. Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho,
que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino
regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da
educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da
educação de jovens e adultos."
 
"Art. 3°. O estágio, tanto na hipótese do § 1° do art. 2° desta Lei quanto na prevista no § 2° do
mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes
requisitos:
I – Matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de educação
profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na
modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino;
II – Celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a
instituição de ensino;
III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de
compromisso.
§ 1°. O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo
pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente,
comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por
menção de aprovação final.
§ 2°. O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida
no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente
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do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária."
 
"Art. 8°. É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de
concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades
programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6° a 14 desta Lei.
Parágrafo único. A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e
a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso II
do caput do art. 3° desta Lei."
 

10. Contudo, o presente convênio será celebrado com profissional autônomo na forma prevista na Lei nº
11.788, de 25 de setembro de 2008 e Resoluções nº 74/2010-CEPE/UFES e nº 75/2010- CEPE/UFES.

 
11. A Lei de Estágio (Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008), permite o estudante estagiar
como  profissionais liberais  devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional,
observadas as seguintes obrigações:

 
"Art. 9º. As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta,
autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, bem como  profissionais liberais  de nível superior devidamente registrados em
seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, observadas as
seguintes obrigações:
I – Celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu
cumprimento;
II – Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de
aprendizagem social, profissional e cultural;
III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na
área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10
(dez) estagiários simultaneamente;
IV – Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja
compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso;
V – Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;
VI – Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;
VII – Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de
atividades, com vista obrigatória ao estagiário. Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório,
a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo
poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino."
 

12. São caracterizadas como estágio curricular as atividades de aprendizagem social, profissional e cultural,
de realização obrigatória, proporcionadas ao aluno pela participação em situações reais de vida e trabalho em seu meio,
sendo realizada, neste caso, junto às concedentes.

 
13. Quanto ao seguro de acidentes, a obrigação ficará a cargo da Concedente, conforme estabelecido na
CLÁUSULA SEXTA — Do Estagiário, SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Do Seguro de Acidentes Pessoais -  "A
CONCEDENTE compromete-se a fazer um seguro de acidentes pessoais em favor de cada estagiário nos termos do Art.
9º, IV, da Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008." (Sequencial 2 - Lepisma). 

 
14. Da análise das documentações anexadas, constata-se que o Diploma anexado ao Sequencial 5 - Lepisma
trata-se de terceiro alheio a este processo. Diante disso, recomenda-se que seja anexado aos autos o Diploma
pertencente a profissional liberal.

 
15. Ademais, foi anexado aos autos o necessário Plano de Trabalho (Sequencial 2 - Lepisma).
Independentemente de ser um instrumento com atribuições plenamente definíveis, importante destacar o art. 5º  da Lei
nº 14.133/21, que versa sobre a necessidade de planejamento do presente convênio, in verbis:
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“Art. 5º  Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da  legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro)" (grifei)

 
16. Ademais, recomendo as partes observarem todos os pressupostos do art. 184 da Lei 14.133/21 (nova Lei
de Licitações e Contratos):

 
"Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e na ausência de norma
específica, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por
órgãos e entidades da Administração Pública, na forma estabelecida em regulamento do Poder
Executivo federal.
 
§2º  Quando, verificada qualquer das hipóteses da alínea d do inciso II do caput do art. 124
desta Lei, o valor global inicialmente pactuado demonstrar-se insuficiente para a execução do
objeto, poderão ser: (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)
 
I - utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação financeira; (Incluído pela Lei nº
14.770, de 2023)
 
II - aportados novos recursos pelo concedente; (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)
 
III - reduzidas as metas e as etapas, desde que isso não comprometa a fruição ou a funcionalidade
do objeto pactuado. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)
 
§3º São permitidos ajustes nos instrumentos celebrados com recursos de transferências
voluntárias, para promover alterações em seu objeto, desde que: (Incluído pela Lei nº 14.770, de
2023)
 
I - isso não importe transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria
de programação para outra ou de um órgão para outro; (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)
 
II - seja apresentada justificativa objetiva pelo convenente; e (Incluído pela Lei nº 14.770, de
2023)
 
III - quando se tratar de obra, seja mantido o que foi pactuado quanto a suas características.
(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)" (grifei)

 
17. Recomenda-se ainda a alteração na minuta em análise (Sequencial 2 - Lepisma), na qual nomeia a
profissional liberal como concedente e atribui a ela competências que não são de sua alçada.

 
Da Dotação Orçamentária
 

18. Tendo em vista que consta na minuta previsões de pagamento e custeio, pela UFES, de seguro contra
acidentes pessoais para os estagiários, RECOMENDO à Administração informar nos autos o crédito pelo qual correrá a
despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica, previsto no inciso VIII, do
art. 92 da Lei nº 14.133/21, in verbis:

 
"Art. 92.
[...]
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VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;"

 
IV - CONCLUSÃO.
 

19. Em conclusão, a Procuradoria Federal junto à UFES, órgão de execução da Procuradoria Geral Federal,
vinculada à Advocacia-Geral da União – AGU, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos
ao crivo deste órgão jurídico, e em atendimento ao que estabelece o §4º do art. 53 da Lei nº 14.133/21, restrita a presente
análise aos aspectos jurídico-formais da minuta acostada (Sequencial 2 - Lepisma) opina pelo prosseguimento do feito,
sem óbice jurídico, desde que observadas as recomendações constantes neste parecer (itens 11, 14, 15, 16, 17 e 18).

 
20. Adotadas ou não as providências recomendadas, não incumbe pronunciamento subsequente desta
Procuradoria para verificação do cumprimento das recomendações consignadas, conforme Enunciado nº 05 do Manual
de  Boas Práticas Consultivas da AGU, nada obstando seja formulada nova consulta com indicação de dúvida jurídica
específica.

 
21. Este Parecer não supre a necessidade de decisão expressa da autoridade administrativa competente, nos
termos do art. 48 da Lei nº 9.784/1999, pois as considerações tecidas restringem-se ao exame do aspecto jurídico-formal
do processo, não adentrando nas questões técnicas, tampouco as de oportunidade, conveniência e formalização do
instrumento, por não serem de competência desta Procuradoria.

            
À consideração superior.

 
Vitória, 25 de setembro de 2024.

 
 

OSWALDO HORTA AGUIRRE FILHO
PROCURADOR FEDERAL​

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23068048601202408 e da chave de acesso 828a55b9

 

Documento assinado eletronicamente por OSWALDO HORTA AGUIRRE FILHO, com certificado A1
institucional (*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 1638233452 e chave de acesso 828a55b9 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): OSWALDO
HORTA AGUIRRE FILHO, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 25-09-2024
14:11. Número de Série: 65437255745187764576406211080. Emissor: Autoridade Certificadora do
SERPRO SSLv1.
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